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INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO
OPERADOR PORTUÁRIO.

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:      

                                                         

Art. 1º Fica instituído o dia Estadual do Operador Portuário, a ser comemorado em todo o território
Estadual no dia 23 de Fevereiro de cada ano.

 

Parágrafo único. As atividades previstas no caput deste artigo poderão ser palestras, seminários,
homenagens aos profissionais que se destacaram na atividade portuária.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 03 de Fevereiro de 2016.
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Deputada Rachel Marques

Deputada – PT

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 

Operador portuário é uma Pessoa jurídica pré-qualificada para a movimentação e armazenagem de
mercadorias destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, realizada no porto organizado, sendo
importante elo de cadeia logística regional, nacional e global.

Considerando-se a abrangência desse conceito, pode-se afirmar que a qualidade da operação portuária
está diretamente relacionada à eficiência operacional dos portos, através de investimentos em
equipamentos e infraestrutura.

Os operadores portuários devem constituir em cada porto, um órgão gestor de mão de obra (OGMO) que
será responsável por administrar o fornecimento do trabalhador portuário com vínculo empregatício
permanente e do trabalhador  portuário avulso e tendo a incumbência legal de promover os treinamentos e
qualificação a esse contingente de trabalhadores.

Os portos do Mucuripe, em Fortaleza e do Pecém, em São Gonçalo do Amarante contam com 13
empresas credenciadas para operar as atividades de carga e descarga de navios e de armazenagem de
mercadorias. Três dessas empresas mantêm operações em ambos os terminais.

No Ceará, seus Operadores foram responsáveis pela movimentação de 13 milhões de toneladas em 2015,
uma expressiva contribuição para a economia cearense além de servir como ferramenta para atração de
novas cargas. Vinculados ao OGMO/FOR o contingente é de 450 TPA’s.

Focando-se na representatividade dos Operadores Portuários no cenário brasileiro, encontramos:

Mais de 100 empresas Operadoras Portuárias;

Cerca de 32.000 empregados diretos;

Requisitam serviços de 24.500 Trabalhadores Portuários Avulsos;

Movimentam cerca de 70% em valor do Comércio Exterior Brasileiro.
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Conforme legislação específica, os Operadores Portuários devem constituir em cada  porto organizado
um órgão gestor de mão de obra (OGMO) que será responsável por administrar o fornecimento do
trabalhador portuário com vínculo empregatício permanente e do trabalhador  portuário avulso e tendo a
incumbência legal de promover os treinamentos e qualificação a esse contingente de trabalhadores.

A FENOP - Federação Nacional dos Operadores Portuários representa a totalidade das empresas
Operadoras Portuárias nos Portos Públicos do país que acumulam toda experiência resultante da
implantação da Lei 8.630/93, em especial nas questões vinculadas à relação capital-trabalho.

No exercício dessa legitimidade, a FENOP, conjuntamente com as Operadoras Portuárias, reitera seu
integral apoio aos propósitos governamentais de imprimir maior competitividade à atividade portuária,
passo imprescindível ao pleno atendimento das necessidades da economia nacional e do comércio
exterior brasileiro.

A data se justifica, por ocasião da lei de Modernização dos Portos nº 8.630/93, de 23 de fevereiro de
1993.

Nesses temos, submetemos esta proposta à apreciação desta Casa Legislativa esperando contar com a
sensibilidade dos nobres pares para que possamos vê-lo transformado em diploma legal.

 

 

 

Deputada Rachel Marques

Deputada - PT

                                                                                                                                        

 

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 07/2016

AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES

MATÉRIA: INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO OPERÁRIO
PORTUÁRIO.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 07/2016

, que Deputada Rachel Marques “INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO OPERÁRIO
PORTUÁRIO.”

DO PROJETO 

 Dispõem os artigos da presente propositura:                                                        

Art. 1º  Fica instituído o dia Estadual do Operador Portuário, a ser comemorado em todo o território
Estadual no dia 23 de Fevereiro de cada ano.

Parágrafo único. As atividades previstas no caput deste artigo poderão ser palestras, seminários,
homenagens aos profissionais que se destacaram na atividade portuária.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 03 de Fevereiro de 2016.

DA JUSTIFICATIVA
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Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca que: “Operador portuário é uma Pessoa jurídica
pré-qualificada para a movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de
transporte aquaviário, realizada no porto organizado, sendo importante elo de cadeia logística regional,
nacional e global.

Considerando-se a abrangência desse conceito, pode-se afirmar que a qualidade da operação portuária
está diretamente relacionada à eficiência operacional dos portos, através de investimentos em
equipamentos e infraestrutura.

Os operadores portuários devem constituir em cada porto, um órgão gestor de mão de obra (OGMO) que
será responsável por administrar o fornecimento do trabalhador portuário com vínculo empregatício
permanente e do trabalhador  portuário avulso e tendo a incumbência legal de promover os treinamentos e
qualificação a esse contingente de trabalhadores.

Os portos do Mucuripe, em Fortaleza e do Pecém, em São Gonçalo do Amarante contam com 13
empresas credenciadas para operar as atividades de carga e descarga de navios e de armazenagem de
mercadorias. Três dessas empresas mantêm operações em ambos os terminais.

No Ceará, seus Operadores foram responsáveis pela movimentação de 13 milhões de toneladas em 2015,
uma expressiva contribuição para a economia cearense além de servir como ferramenta para atração de
novas cargas. Vinculados ao OGMO/FOR o contingente é de 450 TPA’s.

Focando-se na representatividade dos Operadores Portuários no cenário brasileiro, encontramos:

Mais de 100 empresas Operadoras Portuárias;

Cerca de 32.000 empregados diretos;

Requisitam serviços de 24.500 Trabalhadores Portuários Avulsos;

Movimentam cerca de 70% em valor do Comércio Exterior Brasileiro.

Conforme legislação específica, os Operadores Portuários devem constituir em cada   porto organizado
um órgão gestor de mão de obra (OGMO) que será responsável por administrar o fornecimento do
trabalhador portuário com vínculo empregatício permanente e do trabalhador  portuário avulso e tendo a
incumbência legal de promover os treinamentos e qualificação a esse contingente de trabalhadores.

A FENOP - Federação Nacional dos Operadores Portuários representa a totalidade das empresas
Operadoras Portuárias nos Portos Públicos do país que acumulam toda experiência resultante da
implantação da Lei 8.630/93, em especial nas questões vinculadas à relação capital-trabalho.

No exercício dessa legitimidade, a FENOP, conjuntamente com as Operadoras Portuárias, reitera seu
integral apoio aos propósitos governamentais de imprimir maior competitividade à atividade portuária,
passo imprescindível ao pleno atendimento das necessidades da economia nacional e do comércio
exterior brasileiro.

A data se justifica, por ocasião da lei de Modernização dos Portos nº 8.630/93, de 23 de fevereiro de
1993.

Nesses temos, submetemos esta proposta à apreciação desta Casa Legislativa esperando contar com a
sensibilidade dos nobres pares para que possamos vê-lo transformado em diploma legal.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que Institui no Estado do Ceará o Dia do Operário Portuário.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO                                                                                                                                              

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

LIANA MASCARENHAS SANFORD

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Roberto Mesquita.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA
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Diante do exposto, emitimos  a presente matéria.PARECER FAVORÁVEL

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VIGÉSIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/03/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 12ª (DECIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/032016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DECIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/032016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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